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O ensino religioso confessional 
e a militarização das escolas 
públicas: projetos da extrema 
direita para a educação
Este artigo analisa como o ensino religioso confessional 
e a militarização das escolas públicas são utilizados como 
instrumentos para capilarização da hegemonia do projeto 
societário da extrema direita na educação. Em um cenário de 
desmonte da educação e das políticas sociais, esses fenômenos, 
apresentados como soluções para uma parcela da classe 
trabalhadora, reforçam a criminalização da pobreza, o desmonte 
dos direitos sociais e o autoritarismo. Por fim, destacamos o papel 
dos profissionais da educação, assim como os assistentes sociais, 
na resistência a esses projetos.

Confessional Religious Education 
and the Militarization of Public 
Schools: Far-Right Projects 
for Education

This article examines how 
confessional religious education and 
the militarization of public schools 
serve as tools to propagate the far-
right’s societal project in education. 
Amid the dismantling of education 
and social policies, these phenomena, 
framed as solutions for the working 
class, exacerbate the criminalization 
of poverty, the erosion of social 
rights, and authoritarianism. We also 
emphasize the role of education 
professionals, including social workers, 
in resisting these projects.

Confessional Religious Education 
Militarization 
Public Education 
Far-Right 
Education

Ensino Religioso Confessional

 Militarização

Escolas Públicas

Extrema Direita

Educação

Natasha Christine dos Santos Almeida
Doutoranda no Programa de Pós-graduação em 
Serviço Social na Universidade Federal do Rio de Janeiro.
ncsantosa@gmail.com

Recebido em 31/03/2025
Aprovado em 18/10/2025

Revista Praia Vermelha Rio de Janeiro v. 35 n. 2 p. 159-179 Jul-Dez/2025



R. Praia Vermelha
Rio de Janeiro
v.35 n.2
p. 159-179
Jul-Dez/2025
ISSN 1414-9184
eISSN 1984-669X

O ensino religioso confessional 
e a militarização das escolas públicas: 
projetos da extrema direita 
para a educação

Natasha Christine dos Santos Almeida

v.35 n.2 [2025]

160

início

referências e notas

Introdução

A educação pública brasileira tem sido palco de disputas políticas 
e ideológicas, especialmente com a ascensão de projetos 
conservadores de extrema direita no cenário nacional. Destacam-
se duas propostas emblemáticas, que, por vezes, são bandeiras 
políticas da extrema direita e têm alta adesão da sociedade: 
o ensino religioso confessional e a militarização das escolas 
públicas, ambos apresentados como respostas ao contexto de 
barbárie e precarização da vida a partir da ofensiva neoliberal. 

Este artigo busca analisar como esses dois fenômenos, a 
aprovação do ensino religioso confessional e a militarização nas 
instituições de ensino básico público, se inserem em um contexto 
de hegemonia da extrema direita que busca capilarizar suas 
ideias em todas as esferas da sociedade, incluindo a educação. 
Partimos do pressuposto de que o ambiente escolar é um espaço 
privilegiado para a construção da sociabilidade e, portanto, um 
terreno fértil para a disputa de projetos societários.

O artigo também se propõe a pensar sobre as possibilidades 
dos profissionais da educação, não somente os educadores, mas 
também psicólogos e assistentes sociais, que atuam nas escolas 
públicas e têm um papel crucial na luta contra esses projetos da 
extrema direita, contribuindo para uma educação emancipatória, 
plural e crítica.

A hegemonia da extrema direita no Brasil: 
Bolsonarismo além de Bolsonaro

O Brasil vivencia um processo de consolidação da extrema direita 
no poder, marcado por uma crise política, econômica e social, 
combinada ao descrédito das instituições e à intensa polarização 
ideológica. Esse cenário favoreceu a formação de um bloco 
hegemônico de traços neofascistas, sustentado por estratégias 
de consenso e coerção. É nesse contexto que a categoria de 
hegemonia, conforme elaborada por Gramsci (2007), torna-se 
essencial para compreender como a extrema direita constrói 
apoio social mesmo entre setores da classe trabalhadora.

Gramsci entende o Estado como composto pela sociedade 
política e pela sociedade civil, nas quais se articulam coerção e 
consenso (Gramsci, 2007). A hegemonia, nesse sentido, expressa-
se não apenas por meio da força, mas sobretudo pela direção 
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moral e intelectual da sociedade, sendo exercida por meio de uma 
série de funções de liderança que chegam até os grupos sociais 
subalternos, seja pela direção ou pela coerção. Nesse processo, 
destaca-se o papel crucial dos intelectuais orgânicos como ponto 
central para a compreensão desse conceito. 

Existe, assim, uma necessidade implícita de que o sistema 
capitalista e sua ideologia sejam instrumentalizados, requerendo 
sujeitos capazes de assegurar sua operacionalização, seja por 
meio do convencimento ou da imposição de uma hierarquia 
social, a fim de promover o desenvolvimento das forças 
produtivas e das relações de produção. Gramsci desenvolve uma 
análise teórica e crítica sobre o processo de hegemonia em uma 
sociedade de classes, investigando o capitalismo e sua expansão.

Estamos sempre no terreno da identificação de Estado e Governo, 
identificação que é precisamente, uma reapresentação da forma 
coorporativo-econômica, isto é, da confusão entre sociedade civil 
e sociedade política, uma vez que se deve notar que na noção 
geral de Estado entram elementos que devem ser remetidos à 
noção de sociedade civil (no sentido, seria possível dizer, de que 
Estado = Sociedade Política + Sociedade Civil, isto é, hegemonia 
couraçada de coerção) (Gramsci, 2007, p. 244).

A política, como ferramenta de organização do Estado, é uma 
categoria central para Gramsci, a partir da qual se desdobram 
os demais conceitos de seu método de análise, incluindo o da 
hegemonia. Dessa forma, política e Estado estão profundamente 
interligados, formando uma totalidade. Assim, ele entende que 
a produção e reprodução da vida material estão inseridas nas 
relações sociais, com a política atuando como elemento mediador 
centrado no Estado.

O exercício ‘normal’ da hegemonia, no terreno tornado clássico do 
regime parlamentar, caracteriza-se pela combinação da força e do 
consenso, que se equilibram de modo variado, sem que a força 
suplante em muito o consenso, mas, ao contrário, tentando fazer com 
que a força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso pelos 
chamados órgãos da opinião pública - jornais e associações -, os quais 
por isso, em certas situações, são artificialmente multiplicados. Entre 
o consenso e a força, situa-se a corrupção-fraude (que é característica 
de certas situações de difícil exercício da função hegemônica, 
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apresentando o emprego da força excessivos perigos), isto é, o 
enfraquecimento e a paralisação do antagonista ou dos antagonistas 
através da absorção de seus dirigentes, seja veladamente, seja 
abertamente (em casos de perigo iminente), com o objetivo de lançar 
a confusão e a desordem nas fileiras adversárias (Gramsci, 2007, p. 95).

Gramsci procurou compreender a natureza do Estado capitalista 
à luz das transformações e complexificações de seu tempo, 
influenciadas principalmente pelos fenômenos econômicos e 
políticos. Assim, apesar deste continuar alinhado aos interesses de 
uma classe e consolidado pela preservação desses interesses, ele 
não era mais apenas um comitê de classe, pois havia incorporado 
uma série de demandas sociais das classes subalternas. 

Nesse processo, a violência e a coerção deixaram de ser os 
principais mecanismos de dominação de classe. A esses 
elementos somaram-se um conjunto de valores, normas 
de conduta e formas de convencimento, bem como novas 
perspectivas sociais e culturais, o que Gramsci denominou 
hegemonia. 

Articuladas à categoria de hegemonia estão as análises de 
Gramsci acerca dos intelectuais orgânicos e seu papel na 
construção e manutenção dessa hegemonia. Gramsci analisa o 
papel dos intelectuais orgânicos como um instrumento essencial 
da construção hegemônica, na qual há a consolidação da classe 
em que estão inseridos. A luta hegemônica, portanto, não se 
dá apenas no campo econômico, mas, sobretudo, no campo 
superestrutural, nos quais a cultura e os valores são debatidos e 
legitimados.

A forma de Estado, assim, vai se modificar de acordo com 
os interesses da burguesia em determinado bloco histórico, 
alterando a base ideológica, a cultura e os valores em nível 
superestrutural, podendo ser, em alguns momentos, mais 
progressistas, e em outros, mais autoritários. 

A consolidação do bloco histórico dos anos 2000, em diversos 
países (Estados Unidos, México, Brasil), dá-se a partir de uma base 
ideológica com forte característica identitária e de cooptação de 
representantes progressistas — vinculados a movimentos sociais 
e sindicatos, mas, como analisa Cislaghi (2020), limitados às 
demandas individuais, legitimando o neoliberalismo.
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Esse período (que representa uma conciliação de classes) em 
que o Estado assumia uma forma mais progressista tem seu 
declínio a partir da crise de 2008, que faz parte do que Mészáros 
(2011) define como crise estrutural do capital, em curso desde 
a crise de 1970 — uma crise contínua, sistêmica e intrínseca ao 
modo de produção capitalista. Cislaghi (2020) descreve essa crise 
como vinculada a um processo de endividamento dos Estados, 
que tem seu epicentro nos EUA e recai sobre os outros países. 
No Brasil, impactou diretamente em sumárias contrarreformas 
que retiravam os direitos da classe trabalhadora (PEC 241 de 2016, 
Reforma Trabalhista em 2017 e a Reforma da Previdência em 2019). 

O neoliberalismo passa por um reordenamento na sua 
condução para manutenção e defesa dos seus pressupostos e 
é ascendência do chamado ultraneoliberalismo (Cislaghi, 2020). 
Em consequência, aproveita-se para questionar a democracia 
liberal e apropria-se de tendências e formas de Estado autoritárias 
na década seguinte, com formação de um novo bloco histórico 
de face neofascista e reacionária. A aderência da “forjada classe 
média” por essa ideologia neofascista e autoritária é ampliada pelo 
sentimento de ressentimento do fracasso da sua “ascensão social”, 
com a crise econômica instaurada em 2008 (Cislaghi, 2020, p. 300).

A ascensão do projeto conservador no Brasil, que leva a extrema 
direita ao poder, acontece igualmente em outros cantos do 
mundo, como Estados Unidos, Hungria, Itália, Reino Unido (Brexit), 
sendo denominada “onda conservadora” por alguns autores. 
Por mais que não seja um movimento hegemônico e tenha 
tendências e ramificações diversas, é orientado pela manutenção 
da ordem capitalista e fortificado pela direita e extrema direita. 

Casimiro (2023) explica que a extrema direita brasileira se 
consolidou a partir da aposta da burguesia em uma alternativa 
reacionária. Essa “nova direita” busca consolidar sua hegemonia 
por meio de um alinhamento entre setores da burguesia e da 
classe média, articulando um projeto econômico ultraliberal e um 
discurso moralista e reacionário​.

A grande farsa construída como projeto político nacional, que avança 
na forma de tragédia a partir dessa aposta da burguesia brasileira 
pela alternativa mais reacionária da extrema-direita, constitui, antes 
de tudo, um movimento que surge como alternativa no interior das 
próprias frações das classes dominantes (Casimiro, 2023, p. 159)​.
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Em um contexto de crise política, econômica, insatisfação popular 
e sucessivas mobilizações, Leher (2020) analisa as organizações 
vinculadas aos novos militantes de direita, como exemplo o 
Movimento Brasil Livre (MBL), que liderou a campanha pelo 
impeachment e, posteriormente, deu corpo ao crescimento 
da campanha eleitoral de Jair Bolsonaro, a expressão máxima 
desse reacionarismo até então. É sob esse contexto que a forma 
de Estado e a implementação das políticas do governo petista 
exauriram-se. 

Com grande repercussão midiática nacional e internacional, os 50 
votos a favor da aprovação do impeachment, em agosto de 2016, 
foram acompanhados de justificativas enfáticas dos senadores: 
a defesa da Constituição e da Nação; o país economicamente 
quebrado pela “esquerda”; a incapacidade de os governos 
populistas governarem; a crise moral que os governos do Partido 
dos Trabalhadores (PT) instauraram; a defesa da família, moral e 
valores1.

Munido pela popularidade, principalmente da sua conduta 
radicalizada e conservadora, o antes Deputado Federal Jair 
Messias Bolsonaro (Partido Liberal) consolidou-se na política e foi o 
escolhido para representar os interesses da direita e extrema direita 
no país. A pré-campanha eleitoral de Bolsonaro já apontava para 
as frações da burguesia que se aliaram em busca da manutenção 
da hegemonia burguesa, e seu discurso de posse endossou o que 
já havia sido posto no processo de impeachment: “restabelecer 
a ordem neste país” e “se libertar do socialismo, da inversão de 
valores, do gigantismo estatal e do politicamente correto”2.

Importante destacar que o Bolsonarismo carrega, conforme Melo 
(2020) aponta, uma natureza fascista, o que pode ser concebido 
como neofascismo por alguns autores. Mattos compreende que o 
fenômeno do neofascismo ganha fôlego com a crise econômica e 
social “decorrente das políticas neoliberais desde o final do século 
XX, e sua ascensão ganha novas dimensões” (Mattos, 2020, p. 79).

Ainda que as pré-condições para a emergência do fascismo 
histórico estejam postas em momento de crise do sistema 
liberal, o neoliberalismo não estaria ameaçado pelo neofascismo, 
visto que este se utiliza desta forma política para aprofundar a 
expropriação de direitos da classe trabalhadora e ainda prevenir 
possíveis revoltas (Mattos, 2020).
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Mattos (2020) trata de algumas questões que caracterizam 
o neofascismo, ancorado nas concepções de dois autores: 
Jason Stanley (2019) e Maurizio Lazzarato (2019). Como 
primeira característica, destaca-se o discurso que marcou o 
fascismo histórico: a existência de um inimigo e a distinção 
entre “nós versus eles”. No neofascismo, a ameaça comunista 
combatida pelo fascismo histórico será trocada por intelectuais, 
progressistas, educadores, ativistas comprometidos com outro 
projeto societário distinto do atual.

A segunda questão a ser caracterizada é a da relação do 
neofascismo com o neoliberalismo (ultraneoliberalismo), na 
qual este último é beneficiado pela violência do neofascismo 
na proteção do capitalismo, mesmo sem nenhuma 
“ameaça comunista” palpável, usando a violência de forma 
institucionalizada, estrangulando os direitos da classe trabalhadora 
e reprimindo manifestações. Como dito: não cabe o mínimo de 
democracia no modelo atual ultraneoliberal (Mattos, 2020).

Por último, outro elemento que tem profunda relação com o 
fascismo histórico, no qual o tipo de comunidade ideal seria 
“pautado” por uma dominação masculina, é construído em 
torno da família patriarcal. Logo, os neofascistas têm em seus 
discursos campanhas de ódio contra gays, lésbicas, transexuais 
e buscam “a reconstrução da família e da ordem heterossexual” 
(Mattos, 2020, p. 86). 

O bolsonarismo, embora não represente a totalidade da extrema 
direita brasileira, é sua expressão mais visível e organizada. 
Sua ascensão reflete um projeto político que busca consolidar 
uma hegemonia conservadora, pautada em valores religiosos, 
autoritarismo e militarização. Essa hegemonia não se limita ao 
campo político-partidário, mas busca se expandir para todas as 
esferas da vida social.

Assim, a ascensão da extrema direita foi impulsionada pelo 
fortalecimento de discursos ultraliberais, conservadores 
e reacionários, o que possibilitou alianças entre setores 
religiosos, empresariais e militares. Esse panorama evidencia 
como ela se consolidou, por meio da articulação entre crise 
econômica, discurso antipolítica e reconfiguração da burguesia, 
fortalecendo sua presença em diversas esferas, inclusive, na 
educação, mostrando falsas soluções para a barbárie vivenciada. 
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Casimiro (2023, p. 154) aponta: “Esse arranjo emergente e 
performático de segmentos da burguesia brasileira encontra 
no discurso moralista e antiprogressista de extrema-direita o 
veículo para acessar outros estratos de classe a partir de soluções 
simplistas e reducionistas”.

A educação, como espaço de formação de subjetividades e 
construção de valores, torna-se um campo estratégico para a 
disseminação desses ideais. A extrema direita, assim, compreende 
que é necessário a capilarização do seu projeto societário na 
esfera da educação por meio do consenso, mas também da 
coerção. Neste artigo, veremos dois projetos em curso para 
difundir essa hegemonia, a militarização e o ensino religioso 
confessional nas escolas públicas.

O ensino religioso confessional e a militarização das escolas: 
projetos da extrema direita para a educação pública

A instrumentalização religiosa na educação pública tem avançado 
nos últimos anos, principalmente enquanto bandeira da extrema 
direita, e se demonstra como parte do projeto de dominação desta. 
A exemplo disso, a aprovação pelo Supremo Tribunal Federal, 
em 2017, de que o ensino religioso nas escolas públicas pudesse 
ter natureza confessional3, ou seja, que é orientada por uma 
única e determinada confissão religiosa. Também, o aumento do 
fenômeno dos intervalos bíblicos4 nas escolas e na esfera política, 
os projetos de lei5 para liberar cultos religiosos em escolas públicas 
e privadas do país, representando um grave enfraquecimento 
do princípio de laicidade. Esse cenário favorece a hegemonia 
da extrema direita ao instrumentalizar a religião como meio de 
controle ideológico e exclusão de minorias, comprometendo a 
construção de uma educação democrática e plural.

A relação entre laicidade e democracia é central para entender 
essa dinâmica. A escola pública, enquanto espaço de formação 
crítica, deve garantir a neutralidade religiosa e promover a 
diversidade cultural e ideológica. No entanto, como apontam 
Sepulveda e Sepulveda (2020):

Movimentos conservadores como “Escola sem Partido” (Mesp) e 
as teorias conservadoras baseadas no combate à tal “ideologia 
de gênero” vêm promovendo uma série de ataques ao campo 
educacional, seja por meio de projetos de leis nas diferentes 
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câmaras legislativas ou através do pânico moral, produzindo um 
imaginário que compreende o gênero como alienígena, algo que 
estaria fora da escola e assim deveria permanecer. O movimento 
conservador denominado Escola Sem Partido tem como uma de 
suas reivindicações a defesa de que x professorx é um mero instrutor 
e que não pode ter liberdade de ensinar suas ideias a partir de suas 
concepções pedagógicas, pois isso seria uma doutrinação política e 
ideológica, indo assim na contramão do que está presente na Carta 
Magna de 1988 (Sepulveda; Sepulveda, 2020, p. 97-98).

A institucionalização do ensino religioso confessional atende, 
portanto, a um objetivo estratégico da extrema direita: a formação 
de uma juventude que absorva valores conservadores e rejeite 
princípios progressistas, como igualdade de gênero e direitos 
das minorias. Como alerta Birolli (2020), a aliança entre religião e 
neoconservadorismo fortalece um discurso de ataque a direitos 
fundamentais:

As campanhas contra o gênero colaboram para a erosão 
das democracias na medida em que comprometem valores e 
requisitos institucionais fundamentais como pluralidade, laicidade, 
proteção a minorias, direito à livre expressão e à oposição. A segunda 
razão é que elas têm servido para legitimar alternativas e lideranças 
autoritárias em tempos de antipolítica. A “defesa da família” tem 
justificado restrições a direitos, naturalizado desigualdades e colocado 
em xeque mesmo legislações e políticas que visam garantir a 
integridade física de mulheres e pessoas LGBTQI (Birolli, 2020, p.137).

A ascensão da extrema direita no Brasil foi acompanhada por um 
uso sistemático da religião como ferramenta política. Conforme 
aponta Birolli (2020), a defesa de uma educação baseada 
em valores cristãos foi utilizada para enfraquecer políticas 
educacionais voltadas à diversidade de gênero e raça, reforçando 
um projeto de sociedade conservador e excludente​.

Esse fenômeno se insere em um contexto mais amplo de avanço 
do neoconservadorismo, que se apropria da educação como um 
espaço de disputa ideológica. A imposição do ensino religioso 
confessional, e a institucionalização de práticas religiosas no 
ambiente escolar, não apenas restringem o pensamento crítico 
dos estudantes, mas também aprofundam a exclusão de grupos 
historicamente marginalizados, como ateus, agnósticos e adeptos 
de religiões de matriz africana.
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A extrema direita compreende que a escola pública é um dos 
principais espaços de formação da consciência social e, por isso, 
investe na construção de um modelo educacional que reproduza 
seus valores e impeça o avanço de perspectivas progressistas. 
Como afirmam Laval e Vergne (2023), a educação democrática 
pressupõe a diversidade e o respeito às diferenças, algo que essas 
práticas religiosas comprometem, ao impor uma visão de mundo 
homogênea e dogmática. Dessa forma, a imposição da religião 
no ensino público não apenas viola a laicidade do Estado, mas 
também serve como instrumento de controle social, reforçando 
a hegemonia da extrema direita e limitando as possibilidades de 
uma educação crítica e emancipatória.

A militarização nas escolas é  outro projeto defendido pela 
extrema direita, apresentado como solução para as expressões 
da “questão social” vivenciadas por grande parcela da classe 
trabalhadora, na educação e na sociedade. A militarização tem 
uma grande adesão social em diversos segmentos da sociedade 
e é defendida como medida que trará melhores índices escolares, 
disciplina e diminuição da violência.

Ainda que a prática de militarização tenha sido iniciada no fim da 
década de 1990, foi no governo Bolsonaro que ela ganhou força, 
com a criação da Subsecretaria de Fomento às Escolas Cívico-
Militares (SECIM), pelo Decreto nº 9.465/2019, no seu segundo dia 
de mandato, e a viabilização do Programa Nacional das Escolas 
Cívico-Militares (PECIM), instituído pelo Decreto n° 10.004, de 5 de 
setembro de 2019, e regulamentado pela Portaria nº 2.015, de 20 
de novembro de 2019. 

O Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares e a militarização 
das escolas vão na contramão do artigo 15º da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), sendo a gestão das 
instituições escolares transferida para a Polícia Militar, visto 
que, na LDB de 1996, fica determinado: “Os sistemas de ensino 
assegurarão às unidades escolares públicas de Educação Básica 
que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público” (Brasil,1996).

A proposta pretendida pelas Escolas Cívico-Militares era o de 
desenvolver e fomentar os valores militares, aqueles reforçados 
nos Colégios Militares, ou seja, valores de uma visão de mundo 
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sob o prisma do autoritarismo, que não dialoga com a pluralidade 
e a diversidade, culminando em uma moral que legitima os 
preconceitos e opressões de raça, cor, gênero, sexualidade e 
religiosos.

Dessa forma, a militarização das escolas públicas reflete a 
continuidade do projeto da extrema direita para a educação 
no Brasil. O modelo de escolas cívico-militares, impulsionado 
no governo Bolsonaro, segue em ascensão e é defendido e 
mantido nas esferas estadual e municipal. Tal projeto impõe 
uma pedagogia autoritária e hierárquica que contraria princípios 
democráticos de ensino e reforça uma visão de mundo restrita, 
defendida amplamente por bolsonaristas.

De acordo com levantamento feito pelo O Globo6, em matéria 
divulgada em agosto de 2024, em todas as redes estaduais 
de ensino do país há, atualmente, 569 escolas cívico-militares 
e militarizadas em âmbito estadual e municipal. Embora o 
Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares (PECIM) tenha 
sido descontinuado pelo governo federal em 2023, muitos estados 
e municípios optaram por manter ou expandir esse modelo de 
ensino com recursos e leis próprias para seus projetos.

O Paraná é o Estado com o maior número de escolas cívico-
militares, com cerca de 312 unidades. Goiás também tem 
expressivas 76 escolas militarizadas, incluindo as escolas cívico-
militares, sendo o pioneiro no país, em 1990, a implementar esse 
modelo.

O projeto de militarização é cooptado por governadores e 
prefeitos e retrata o avanço da extrema direita no país. Inclusive, o 
modelo já virou promessa de campanha nas eleições municipais, 
como é o caso de Ricardo Nunes (MDB), em São Paulo7. Aliado 
do Governador de São Paulo, Tarcísio Freitas (Republicanos), o 
prefeito de São Paulo abraçou a pauta das escolas cívico-militares 
para agradar à base bolsonarista. Freitas, que anunciou que vai 
implementar a mudança em até 100 colégios, já havia declarado, 
em dezembro de 2023, que o modelo permite a criação de 
“futuros Bolsonaros”8.

De acordo com a pesquisa “A cara da democracia” — feita pelo 
Instituto da Democracia, que reúne especialistas da UFMG, 
Unicamp, UnB e UERJ, também em matéria divulgada no O 
Globo9, em 2024 —, 60% da população apoiava a militarização das 

https://www.metropoles.com/brasil/futuros-bolsonaros-diz-tarcisio-sobre-alunos-de-escolas-militares
https://www.metropoles.com/brasil/futuros-bolsonaros-diz-tarcisio-sobre-alunos-de-escolas-militares
https://www.metropoles.com/brasil/futuros-bolsonaros-diz-tarcisio-sobre-alunos-de-escolas-militares
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escolas e só 30% eram contra. Esses dados mostram o quanto 
essa proposta se apresenta à população como solução para as 
mazelas vivenciadas pela classe trabalhadora, não só na educação, 
refletindo os baixos índices educacionais, a evasão escolar e a 
violência nas escolas, mas, também, um retrato do contexto atual 
intensificado a partir da ofensiva neoliberal, de precarização da 
vida e ausência de políticas sociais. 

O ensino religioso confessional e a militarização das escolas 
públicas emergem em um contexto de aprofundamento do 
neoliberalismo, marcado pelo desmonte das políticas públicas, 
pela precarização da vida e pela naturalização da barbárie 
social. Wendy Brown (2019) analisa como o neoliberalismo não 
se limita a uma política econômica, mas se configura como 
uma racionalidade que transforma todas as esferas da vida em 
mercadoria, incluindo a educação: “[...] nada fica intocado pela 
forma neoliberal de razão e de valoração, e que o ataque do 
neoliberalismo à democracia tem em todo o lugar, infletido lei, 
cultura política e subjetividade política” (Brown, 2019, p.16-17).

Diante do aprofundamento das expressões da “questão social” 
conduzido pela ofensiva neoliberal, uma grande parcela da classe 
trabalhadora, usuária dos serviços públicos, vivencia com latência 
a barbárie social, a partir do processo de sucateamentos dos 
serviços públicos, privatizações, precarização do trabalho e da 
vida. Esse desmantelamento das estruturas públicas e sociais cria 
um ambiente propício para soluções autoritárias e conservadoras.  

[...] à medida que a vida cotidiana é mercantilizada de um lado e 
‘familiarizada’ de outro pela racionalidade neoliberal, estes processos 
gêmeos contestam os princípios de igualdade, secularismo, pluralismo 
e inclusão, junto com a determinação democrática de um bem 
comum (Brown, 2019, p.133).

Diante disso, a atuação de profissionais comprometidos com a 
educação pública de qualidade, plural e crítica é indispensável 
para enfrentar essas falsas soluções e construir alternativas que 
promovam a equidade e a emancipação. Logo, são necessários 
profissionais qualificados na defesa da educação enquanto 
direito, pela ampliação, acesso, permanência e aprimoramento 
desta política em compromisso com a pedagogia emancipatória. 
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A atuação dos profissionais 
comprometidos com a emancipação

Conforme as análises de Abreu (2002), o Serviço Social é uma 
profissão cuja atuação tem dimensão pedagógica, na qual incide 
diretamente na sociabilidade dos sujeitos, na forma de pensar e 
agir. Está imbricada com o processo de organização da cultura e 
vai assumir contornos distintos ao longo da trajetória profissional 
e dos projetos profissionais e societários em que a categoria 
estará vinculada.

[...] a função pedagógica do assistente social na sociedade capitalista, 
em sua fase monopólica, define-se e consubstancia-se no terreno 
da elaboração e difusão de ideologias na organização da cultura - 
condição e horizonte da construção das relações de hegemonia no 
cotidiano das classes sociais em confronto, e que esta mesma função 
objetiva-se por meio de estratégias de articulação entre interesses 
econômicos, políticos e ideológicos de uma classe, constituindo 
formas de pensar e agir próprias de determinado modo ou sistema de 
vida, em que a formação de subjetividades e normas de conduta são 
elementos moleculares (Abreu, 2002, p 30).

Com a renovação profissional firmada pelo Código de Ética do 
Serviço Social, modifica-se concomitantemente a concepção 
educativa da profissão. A atuação profissional passa a ter como 
horizonte a disputa pela hegemonia de um projeto de sociedade 
alternativo e de contribuição aos usuários, para se pensar a 
realidade social de forma crítica, tanto em forma de ampliação 
e acesso às políticas, como na ultrapassagem do modelo de 
sociedade dado. A dimensão educativa da profissão, então, está 
relacionada não só ao contexto educacional, mas também ao 
processo de emancipação humana e política desses sujeitos em 
todos os espaços sócio-ocupacionais de atuação dos assistentes 
sociais. 

[...] dimensão educativa do trabalho do assistente social deve ser 
consolidada, não apenas em termos de valorização de sua inserção 
nas unidades educacionais, mas do seu envolvimento com os 
processos sociais, em cursos, voltados para a construção de uma 
nova hegemonia no campo da educação e da cultura, dos quais os 
educadores trazem significativos acúmulos e tradição, seja no campo 
do pensamento intelectual, seja nas ações profissionais e políticas 
(Almeida, 2005, p. 25).
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Assim, a atuação dos assistentes sociais na Política de Educação, 
atualmente, está voltada a contribuir na mitigação das expressões 
da “questão social”, identificadas no âmbito escolar, tais como: 
violência de gênero, racial, evasão escolar, trabalho infantil, 
uso abusivo de álcool e outras drogas, formas de preconceito, 
além das demandas advindas da situação de pobreza e da 
pauperização que vive parte da classe trabalhadora, intensificadas 
e agravadas no período pandêmico. Estas expressões atravessam 
o processo de ensino e aprendizagem, o processo de sociabilidade 
e a visão de mundo na relação dos estudantes com os professores 
e a comunidade escolar. 

O trabalho do/a assistente social com toda a comunidade escolar, com 
as famílias, com os próprios estudantes e com outros profissionais 
da educação sobre questões que são necessárias e urgentes frente 
aos traços que atravessam a própria cultura brasileira, extremamente 
conservadora e autoritária em relação a família, como em relação 
a questão de gênero, de raça e etnia. São questões estruturais que 
atravessam a sociedade e se expressam no cotidiano da escola, 
exigindo que o/a assistente social atue a partir da mobilização de sua 
dimensão pedagógica, produzindo reflexões e realizando debates que 
com certeza têm impactado no trabalho dos professores, junto aos 
alunos e aos gestores (Férriz; Marins; Almeida, 2021, p. 48). 

A atuação dos assistentes sociais está orientada também para a 
garantia do acesso e permanência na educação, enquanto um 
direito, e contribuição para a qualidade desta, no que diz respeito 
à formação crítica para exercício da cidadania, na preparação para 
o trabalho e sua participação na sociedade, processo que envolve 
não só os estudantes, mas as famílias, a comunidade escolar, 
professores e outros profissionais da educação. O âmbito escolar 
constitui, assim, um campo de disputas para os assistentes 
sociais, no que tange a sua atuação, que, quando norteada pelos 
princípios do Código de Ética Profissional, vai na contramão dos 
projetos postos pela extrema direita na educação.

Uma vitória fundamental para regulamentar e ampliar a atuação 
do Serviço Social nas redes públicas de educação básica foi a 
aprovação da Lei nº 13.935/2019, que dispõe sobre a atuação 
dos psicólogos e assistentes sociais. A lei tem um histórico de 
quase duas décadas de tramitação, entre arquivamentos e 
desarquivamentos e a união dos profissionais de Psicologia para 
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atuação conjunta em equipes multidisciplinares. Foi aprovada em 
12 de setembro de 2019, vetada pelo Presidente Jair Bolsonaro, e o 
veto derrubado pelo Congresso Nacional. 

Como preconizado no artigo 1º da lei, os assistentes sociais e 
psicólogos prestarão serviços para “atender às necessidades e 
prioridades definidas pelas políticas de educação” (Brasil, 2019), 
caracterizando-os nesses espaços enquanto profissionais da 
educação, visto que suas contribuições são imprescindíveis para a 
viabilização do direito à educação em sua totalidade.

Apesar de a aprovação da Lei nº 13.935/2019 representar uma 
conquista histórica para a categoria, sua implementação 
concreta tem enfrentado inúmeros desafios. Conforme Almeida 
(2022), apenas a existência da lei não garante a inserção efetiva 
e qualificada de assistentes sociais nas redes públicas de 
educação básica, sobretudo diante das investidas de setores 
conservadores que buscam manter a ordem vigente e precarizar 
a atuação desses profissionais. O cenário é agravado pela 
precarização generalizada do trabalho, pela proliferação de 
contratos temporários e pela formação aligeirada, despolitizada 
e mercadológica em muitas instituições privadas de ensino 
superior. Esses fatores enfraquecem o projeto profissional 
hegemônico, comprometido com a ruptura da ordem burguesa, 
e abrem espaço para práticas conservadoras, burocráticas e 
acríticas dentro da própria profissão.

Nesse contexto, torna-se urgente reforçar a articulação com 
as entidades da categoria, com os movimentos sociais da 
educação e com os sindicatos, de modo a garantir uma inserção 
alinhada ao projeto ético-político do Serviço Social. Isso inclui 
a defesa de concursos públicos, da inclusão dos assistentes 
sociais como profissionais da educação, inclusive, com direito 
ao financiamento por meio dos 70% do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), e da construção de diretrizes 
nacionais e regionais que norteiem a atuação profissional nas 
diversas modalidades e níveis da educação básica. O processo de 
regulamentação da lei deve dialogar com a produção acadêmica 
crítica, com os grupos de pesquisa e com as experiências já 
consolidadas em diversos municípios, especialmente no que diz 
respeito ao dimensionamento da equipe técnica necessária nas 
redes públicas de ensino (Almeida, 2022).
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Por fim, o debate sobre a atuação do Serviço Social na educação 
não pode se desvincular das disputas em torno do modelo de 
sociedade. A atuação profissional nesse campo precisa considerar 
os entraves do (des)financiamento da política educacional, o 
avanço dos projetos autoritários da extrema direita e as disputas 
pela hegemonia no interior da escola. É imprescindível que a 
presença dos assistentes sociais na educação básica contribua 
para uma formação cidadã, crítica e emancipatória, com ações 
voltadas à permanência dos estudantes, à mediação dos conflitos 
escolares e à promoção de uma cultura de direitos. Assim, a 
categoria reafirma sua função pedagógica e sua responsabilidade 
política na construção de uma sociedade justa, igualitária e 
democrática.

Portanto, a atuação dos assistentes sociais na educação 
básica, especialmente após a aprovação da Lei nº 13.935/2019, 
deve ser orientada para a defesa de uma educação pública, 
laica e democrática que respeite a diversidade e promova a 
emancipação dos sujeitos. Assim, os assistentes sociais, ao 
atuarem em conjunto com psicólogos e educadores, têm 
um papel fundamental no enfrentamento aos projetos de 
militarização e ensino religioso confessional, contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Considerações finais

A educação ocupa uma função estratégica na difusão da 
ideologia burguesa, sendo um espaço de disputa entre os 
interesses da classe dominante e a luta da classe trabalhadora 
por acesso, permanência e qualidade na rede pública de ensino. 
Nesse contexto, a militarização das escolas e o ensino religioso 
confessional são apresentados como soluções para as expressões 
da questão social, mas, na realidade, representam estratégias 
da extrema direita para reforçar a hegemonia conservadora e 
autoritária no país.

A atuação dos assistentes sociais nas redes públicas de educação 
vai na contramão dos projetos da extrema direita, de militarização 
e do ensino religioso confessional nas escolas públicas, logo, 
sua atuação pode contribuir para fortalecer um outro projeto de 
educação e de sociedade, voltado para os interesses da classe 
trabalhadora. Podem, assim, contribuir não só para o acesso e  
permanência à política de educação enquanto um direito social, 



R. Praia Vermelha
Rio de Janeiro
v.35 n.2
p. 159-179
Jul-Dez/2025
ISSN 1414-9184
eISSN 1984-669X

O ensino religioso confessional 
e a militarização das escolas públicas: 
projetos da extrema direita 
para a educação

Natasha Christine dos Santos Almeida

v.35 n.2 [2025]

175

início

referências e notas

mas, também, para a formação de cultura contra as violências 
de gênero e étnico raciais, com horizonte a uma sociedade sem 
exploração e preconceitos, justa e igualitária.

A aprovação da Lei 13.935/2019, ainda que com os desafios 
enfrentados para sua implementação, fortalece esse papel, 
garantindo a inserção de assistentes sociais e psicólogos 
nas redes públicas de educação básica para atuarem no 
enfrentamento das desigualdades e na defesa da laicidade e da 
pluralidade na educação. Como aponta Almeida (2007, p. 7), tais 
inserções representam “elemento decisivo para sua efetivação, 
direcionando o debate para a esfera dos processos sociais 
dirigidos para a ampliação e conquista dos direitos sociais e 
educacionais”.

Mesmo com a derrota de Jair Bolsonaro nas eleições de 2022, 
o bolsonarismo e a extrema direita seguem enraizados na 
sociedade e nos espaços institucionais, demandando estratégias 
efetivas de resistência. O pensamento de Gramsci fornece 
elementos fundamentais para compreender essa dinâmica, 
especialmente ao abordar a hegemonia como uma combinação 
de consenso e coerção. Assim, a extrema direita continua a 
ocupar os aparelhos privados de hegemonia, como as redes 
sociais, a mídia, as igrejas e as escolas para disseminar um 
discurso ultraconservador e antidemocrático.

A luta contra essa hegemonia exige não apenas resistência 
política, mas também a construção de uma contra hegemonia 
voltada à emancipação da classe trabalhadora. Como orienta 
Gramsci (2004), é necessária uma estratégia que inclua a 
organização e unificação do proletariado, a mobilização de todas 
as forças sociais necessárias para a vitória revolucionária e a 
preparação para a insurreição contra o Estado burguês.

Dessa forma, a atuação de assistentes sociais na educação básica 
é uma estratégia fundamental para fortalecer o processo de 
resistência e democratização dessas instituições. Em conjunto 
com educadores e psicólogos, esses profissionais devem 
consolidar a educação como um espaço de disputa ideológica e 
política, enfrentando os projetos da extrema direita e promovendo 
uma escola pública, plural, laica e emancipatória.
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